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JUSTIFICATIVA DE ANULAÇÃO DO PREGÃO 01/2018
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1. DOS FATOS

Trata-se  do pedido de impugnação ao edital de licitação que visa adquirir medicamentos para uso da Secretaria Municipal de Saúde, sob o argumento de que o modelo adotado (por lotes) pode inviabilizar ou mesmo dificultar a participação de possíveis interessados, o que violaria um dos pilares da licitação.

Destaca-se, contudo, que os únicos recursos apresentado nos moldes exigidos pelo edital foi os das empresas Dimaster Com. De Prditos Hospitalres Ltda. e Centermedi Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., embora outros questionamentos de interessados no certame tenham sido recebidos via e-mail ou contato telefônico.
Em síntese, são os fatos.

3. DA ANÁLISE 
O objetivo da Administração Pública, quando da aquisição de bens ou serviços, é a obtenção da proposta mais vantajosa, ou seja, que atenda aos critérios técnicos e financeiros da entidade promotora, sem deixar de observar os princípios que a regem, bem como os afetos ao procedimento licitatório.

Diz a lei de licitações
 que:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

Dessa forma, é possível concluir que a proposta mais vantajosa deverá estar sedimentada nos princípios que norteiam a atividade pública, e isso só seria possível oportunizando a todos os que se interessem em fornecer determinados bens ou serviços à Administração. Nesse sentido, José dos Santos Carvalho Filho
 sustenta que:
O outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de oportunidades a todos quantos se interessem em contratar com a Administração, fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam apresentar projetos de natureza técnica, científica ou artística. (2013, pág. 242)

E segue o autor dizendo que:

A se permitir a livre escolha de determinados fornecedores pelo administrador, estariam alijados todos os demais, o que seria de se lamentar, tendo em vista que, em numerosas ocasiões, poderiam eles apresentar à Administração melhores condições de contratação. (2013, pág. 242)
O ensinamento doutrinário, no que diz respeito à busca da proposta mais vantajosa via igualdade de oportunidade aos interessados em contratar com a Administração Pública, se encontra sedimentado em decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Senão, vejamos:

Prejulgado: 1882

(...)

2. A contratação deve obedecer à regra constitucional federal da licitação (art. 37, XXI) e legal (Lei Federal n. 8.666/93), oportunizando a ampla competição entre os interessados e o fornecimento da proposta mais vantajosa à administração.

(...)

Importante destacar que a Corte de Contas catarinense não veda à aquisição de bens cujo edital preveja a contratação por lotes, embora não seja a forma recomendada quando vários itens o componham. Nesse sentido:

Prejulgado: 1096

Na aquisição de equipamentos em lote único, mas composto por diversos itens, havendo motivação fundada no art. 65, inciso I, alínea "a", da Lei Federal nº 8.666/93, visando ao estrito atendimento ao interesse público, é admissível a alteração dos quantitativos licitados de cada item, desde que o fornecedor ainda não tenha promovido a entrega global do objeto e não haja alteração no valor global do contrato, ressaltando-se que na aquisição de bens móveis a forma mais indicada é a licitação para julgamento por itens, visando à obtenção do menor preço, não se justificando a adoção de lote único, salvo exigência expressa nas normas de entidade internacional financiadora da aquisição dos bens. (grifei)
Não obstante, inúmeras são as decisões do TCE/SC quanto à contratação de bens cuja proposta seja a mais vantajosa, como no prejulgado a seguir, que diz:
Prejulgado: 0419

A aquisição de pneus feita mediante procedimento licitatório deve, no julgamento das propostas, nortear-se pelo menor preço, posto que os tipos de licitação contidos no artigo 46 da Lei Federal n° 8.666/93 não se aplicam à compra do referido bem, por não ser albergada pelo seu § 3°. (grifei)
(...) 
Com isso, não pode a Administração Pública, no edital licitatório, lançar exigências que restrinjam a competição e, consequentemente, a obtenção da proposta mais vantajosa. Neste caso, diz o TCE/SC:

Prejulgado: 1835

1. O edital de licitação não pode conter exigências que restrinjam o caráter competitivo, sob pena de sofrer impugnação ou representação.

(...)

Além de não ser admitida a inclusão de exigências que restrinjam a participação de interessados em contratar com a Administração, os valores dos bens ou serviços cotados por esta não podem se mostrar inexequíveis pelos interessados. Ou seja, cabe a entidade promotora da licitação lançar licitação cujo objeto apresente valores médios praticados no mercado, a fim de que possam, os licitantes, formular suas propostas, afinal, o que se busca é a proposta mais vantajosa à Administração Pública.
Assim, os recursos de impugnação ao edital de licitação para aquisição de medicamentos que questionam a contratação por lotes e os valores, apresentados pelas empresas Dimaster Com. De Produtos Hospitalares Ltda. e Centermedi Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., respectivamente, merecem ser acolhidos.

Isso porque a divisão em lotes pode significar restrição à participação de licitantes interessados em contratar com a Administração Municipal, violando a regra constitucional e insculpida na Lei de Licitações. Ainda, verificou-se que a cotação de alguns itens, pela Administração Municipal, estava muito abaixo do preço médio de mercado, o que pode resultar, possivelmente, em licitação deserta.

É oportuno, portanto, que o procedimento seja revisto, tanto quanto a forma de julgamento e aquisição por lotes, bem como, aos valores de determinados itens, que apresentam valores impraticáveis, segundo a média praticada pelo mercado.
Dessa forma, a anulação do certame é o caminho mais adequado, já que existem fundados indícios de vícios que suscitam violação aos princípios que regem a licitação. É, inclusive, a opinião do José dos Santos Carvalho Filho, ao dizer que:

A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício de legalidade. Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma das normas pertinentes à licitação; ou quando se escolha proposta desclassificável; ou não se concede direito de defesa aos participantes etc. enfim, tudo quanto se configurar como vício de legalidade provoca a anulação do procedimento. (2013, pág. 298)
Também se colhe da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina posicionamento pela anulação, tendo em vista que, o objeto licitatório dividido por lotes, pode limitar a participação de licitantes interessados. Nesse sentido:
 MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. CELESC. PREGÃO ELETRÔNICO. FRACIONAMENTO DA LICITAÇÃO EM LOTES. RESTRIÇÃO DA COMPETITIVIDADE. ANULAÇÃO DO CERTAME.    RECURSO VOLUNTARIO. RAZÕES RECURSAIS ALHEIAS AO WRIT. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 514, II, DO CPC. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA NESTE PONTO. DIVISÃO POR LOTES COM BASE NO INTERESSE PÚBLICO. INOCORRENCIA AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE, E NESTA, DESPROVIDO.   ORDEM CONCEDIDA E MANTIDA. (TJSC, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2013.078963-2, da Capital, rel. Des. Júlio César Knoll, Terceira Câmara de Direito Público, j. 29-03-2016).

Assim, a anulação da licitação, em razão dos motivos apresentados pelos impugnantes, parece ser o caminho a ser seguido, atendendo ao disposto na Lei de Licitações
, que assim dispõe:

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. (grifei)
Decidindo a Administração Pública pela anulação, deverá dar publicidade ao ato, bem como cientificar formalmente os impugnantes da medida, explicando os motivos da decisão.
3. CONCLUSÃO

Assim, considerando os argumentos apresentados pelas impugnações e as informações constantes do edital e seus anexos, com base no parecer Jurídico Nº 55/2018  DECIDIMOS  PELA  ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, a qual será publicada nos meios pertinentes, bem como, notificação formal aos impugnantes, e, ainda, realizadas as adequações necessárias, modificando o julgamento de lotes por itens. No entanto, antes de ser lançado novo edital, a secretaria interessada realizará nova cotação dos itens, adequando-os ao preço médio praticado no mercado, de forma que sejam exequíveis pelos interessados em contratar com a Administração Municipal.
Rio Rufino, SC, em 28 de fevereiro de 2018.
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